
 

Scire Salutis 
 

Fev a Abr 2022 - v.12 - n.2 
 

ISSN: 2236-9600 

This article is also available online at: 
www.sustenere.co 

 

 

©2022 
®Companhia Brasileira de Produção Científica. All rights reserved.  

 

A violência obstétrica na percepção das parturientes: uma revisão de 
escopo 

O parto é um processo importante na vida de uma mulher, onde transforma sua vida. Esse processo não era considerado um procedimento médico, pois ocorria 
em um ambiente familiar de uma forma livre. Porém com o passar dos anos houve uma mudança nesse aspecto, onde o parto passou a ser considerado um 
procedimento realizado pela equipe de saúde em hospitais. A partir disso, a literatura nos mostra que nesse processo passou a ocorrer falta de atenção as 
necessidades da parturiente, caracterizado pela violência obstétrica, sendo considerado o conjunto de vários tipos de violência e danos durante o cuidado 
profissional durante o parto, podendo ser uma experiência traumática na vida da mulher. O objetivo do estudo foi identificar na literatura a percepção das 
parturientes acerca da violência obstétrica no trabalho de parto e parto. O estudo foi elaborado como uma revisão de escopo, onde foi estabelecida a seguinte 
questão norteadora: “Qual a percepção das parturientes acerca da violência obstétrica no trabalho de parto e parto?” O método que foi utilizado para a coleta 
de dados é o levantamento bibliográfico, por meio da busca eletrônica de artigos, onde só foram considerados estudos científicos publicados em português, 
inglês e espanhol no período de 2016 a 2021. Como resultados as principais percepções das parturientes foram: episiotomia de rotina ou sem consentimento; 
percepção restrita do conceito de violência obstétrica ou desconhecimento do termo; manobra de Kristeller; uso de medicamentos para induzir o trabalho de 
parto; não permissão de escolha de posição durante o parto e privação da liberdade do acompanhante. Desta maneira conclui-se, os episódios de violência 
obstétrica são muito comuns, porém a percepção das puérperas é limitada e restrita, com desconhecimento do termo. O assunto pouco compreendido como um 
ato violento, pela falta de conhecimento. 

Palavras-chave: Trabalho de Parto; Violência Obstétrica; Enfermagem Obstétrica; Gestante. 

 

Obstetric violence in the perception of parturents: a scope review 

Childbirth is an important process in a woman's life, where it transforms her life. This process was not considered a medical procedure, as it occurred freely in 
the family environment. But over the years there was a change in this aspect, where childbirth came to be considered a procedure performed by the health team 
in hospitals. From this, the literature shows us that in this process, there was a disregard for the needs of the parturient, characterized by obstetric violence, 
considering the set of different types of violence and damage during professional care during childbirth, which can be an experience traumatic in a woman's life. 
The objective of the study was to identify in the literature the perception of parturients about obstetric violence in labor and delivery. The study was designed as 
a review of the scope, where the following guiding question was established: "What is the perception of pregnant women about obstetric violence in labor and 
delivery?" The method used for data collection is a bibliographic survey, through the electronic search for articles, which considered only scientific studies 
published in Portuguese, English and Spanish in the period from 2016 to 2021. As a result, the main perceptions of the parturients were: routine episiotomy or 
without consent; restricted perception of the concept of obstetric violence or ignorance of the term; Kristeller's maneuver; use of medication to induce 
childbirth; without permission to choose a position during childbirth and deprivation of the companion's freedom. However, it is concluded that episodes of 
obstetric violence are very common, but the perception of mothers is limited and restricted, without knowledge of the term. The subject is little understood as a 
violent act, for lack of knowledge. 

Keywords: Childbirth; Obstetric Violence; Obstetric Nursing; Pregnant. 
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INTRODUÇÃO  
 

O parto tem muitos significados a partir da singularidade e cultura da parturiente onde tem 

característica de transformar a vida da mulher em seu cotidiano (MATOS et al., 2013). Nos primeiros 

tempos esse processo de nascimento sempre acontecia nas residências, onde as mulheres moravam, onde 

na maioria das vezes eram acompanhadas por uma parteira. Sendo assim, o parto nem sempre foi 

considerado um procedimento médico, pois se tratava de algo natural. Esse processo sempre acontecia no 

ambiente familiar, onde a mulher expressava seus sentimentos de uma forma livre (MATOS et al., 2013). 

Apesar disso, com o passar dos anos houve o avanço da medicina, ocorrendo uma mudança no cuidado 

prestado a mulher durante o processo de parto, sendo hospitalizado e envolvendo medicalização. A partir 

disso, a literatura nos mostra que passaram a ocorrer várias situações no momento do parto, faltando 

atenção às necessidades da mulher, afetando sua integridade física e moral, essas situações são 

caracterizadas como violência obstétrica (MATOS et al., 2013). 

A violência obstétrica é caracterizada por conjunto de vários tipos de violência e danos durante o 

cuidado profissional durante o parto, como maus tratos psicológicos, físicos e verbais (TESSER et al., 2015). 

Podendo ser definida como a apropriação dos processos reprodutivos e do corpo das mulheres por 

profissionais obstétricos, ocorrendo tratamento desumanizado, não deixando a vítima decidir sobre seu 

corpo e sexualidade, ocasionando na perda de sua autonomia, podendo causar traumas e afetar a 

qualidade de vida (OLIVEIRA et al., 2017). 

O parto e o nascimento são na maioria das vezes um processo significativo na vida da mulher, 

entretanto pode ser uma experiência traumática, na qual a vítima se sente agredida, violentada e 

desrespeitada pelos profissionais da saúde que deveriam lhe prestar a melhor assistência. Essa prática do 

desrespeito e abuso durante o pré-parto e parto são violações dos direitos humanos básicos das mulheres. 

Diante disso, toda mulher tem o direito legal de autonomia, tendo obrigação de ser tratada da maneira 

correta, com dignidade e respeito. (FRUTUOSO et al., 2013).  

Nessa situação, é apropriado que os profissionais da saúde desenvolvam o cuidado de forma 

holística durante toda assistência do parto e pré-parto (VELOSO et al., 2020). No ano de 2014, a 

Organização Mundial da Saúde anunciou que todas as mulheres deverão ter o direito de receber o alto 

nível de assistência médica, que deve incluir o direito a cuidados dignos e respeitosos durante a gravidez e 

o parto e o direito de não sofrer violência ou discriminação (OMS, 2014). Foi solicitado um apoio dos 

governos referente a pesquisas e ações destinadas para melhoraria do tratamento prestado às mulheres 

durante o parto institucionalizado. A Política Nacional de Humanização (PNH) qualificou a atenção 

obstétrica e se consolidou como política transversal no Sistema Único de Saúde (SUS), colaborando com as 

práticas de trabalho em concordância com o divulgado nas normatizações que a sustentam (VELOSO et al., 

2020). Esta revisão de escopo teve como objetivo identificar na literatura a percepção das parturientes 

acerca da violência obstétrica no trabalho de parto e parto. 
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METODOLOGIA 
 
O presente estudo trata-se do tipo revisão de escopo, onde tem como objetivos mapear os 

principais conceitos que apoiam determinada área de conhecimento, explorar a extensão, alcance e 

natureza da investigação, resumir e divulgar os dados da investigação e identificar as lacunas de pesquisas 

existentes (MENEZES et al., 2015). 

Para a elaboração da questão norteadora foi utilizada a estratégia PICO, sendo P = População; I = 

Intervenção; C = Comparação; e O = Desfecho, onde foram definidos P = Gestantes em trabalho de parto; I 

=Identificar a percepção das parturientes sobre a violência obstétrica; C = Comparação do impacto e 

traumas obtidos pelas vítimas; O = Percepção das parturientes frente à violência obstétrica. A partir disso, 

foi estabelecida a seguinte questão norteadora: Qual a percepção das parturientes acerca da violência 

obstétrica no trabalho de parto e parto?   

Foi realizada a busca nas seguintes bases de dados: Base de dados em Enfermagem (BDENF), 

Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciência da Saúde (LILACS), PUBMED, Scientific Eletronic Library 

Online (SciELO), sendo aplicado o termo booleano AND, com os descritores em português e inglês: 

enfermagem obstétrica; gestante; trabalho de parto; violência obstétrica. 

Para seleção das publicações foi utilizado o Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses (PRISMA) (MOHER et al., 2015), onde foram considerados como critérios de inclusão: 

estudos científicos publicados em português, inglês e espanhol, no período de 2016 a 2021 que apontam as 

percepções das parturientes frente à violência obstétrica. 

Em seguida foram analisados inicialmente os títulos, objetivos e resumos, sendo selecionados os 

estudos que respondem à pergunta de pesquisa. Os artigos dos quais os assuntos não estavam alinhados 

nos critérios de inclusão, foram excluídos.  

 
Quadro 1: Busca de dados utilizando os descritores. 
Base de dados Combinação de descritores Quantidade de artigos 
LILACS Enfermagem obstétrica AND Violência Obstétrica 60 
SCIELO Violência Obstétrica AND Enfermagem Obstétrica 21 

Violência Obstétrica AND Gestantes  11 
BDENF Enfermagem obstétrica AND Violência obstétrica 61 
PUBMED Obstetric Violence AND Obstetric Nursing 139 

Total = 292 

 
Figura 1: Fluxograma de seleção dos estudos, adaptado do PRISMA, processo de identificação, seleção, elegibilidade e 

inclusão dos artigos científicos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Os resultados estão apresentados em forma de quadro sinóptico e a avaliação de nível de evidência 

de estudos foi baseada na categorização da Agency for Healthcare Research and Quality (AHRQ) dos 

Estados Unidos da América (GALVÃO, 2006). Estão identificados no quadro como estudo (E) de um a nove, 

os mesmos estão organizados por ordem crescente do ano de publicação. 

No Quadro 2, pode-se observar a prevalência de estudos publicados na base de dados Literatura 

Latino Americana e do Caribe em Ciência da Saúde (LILACS), no ano de 2020, sendo o Brasil o país com mais 

publicações e o idioma predominante foi o português.  

As principais percepções foram: episiotomia de rotina ou sem consentimento em sete (77,7%) 

estudos; percepção restrita do conceito de violência obstétrica ou desconhecimento do termo seis (66,6%) 

estudos; manobra de Kristeller quatro (44,4%) estudos; uso de medicamentos para induzir o trabalho de 

parto em quatro (44,4%) estudos; não permissão de escolha de posição durante o parto em quatro (44,4%) 

estudos e privação da liberdade do acompanhante em três (33,3%) estudos. 

Todos os estudos foram classificados com o nível de evidência 6, pois são estudos com evidências 

derivadas de um único estudo descritivo ou qualitativo. Segue o Quadro 2 com a síntese do resultado dos 

estudos classificados conforme nível de evidência, base de dados, ano de publicação, país, revista, autoria, 

objetivo, tipo de estudo e principais percepções das parturientes. 

 
Quadro 2: Estudos classificados conforme nível de evidência, base de dados, ano de publicação, país, revista, autoria, 
objetivo, tipo de estudo e principais percepções. 

Ano 
País 

Idioma 
Revista 

Autor Objetivo 
Tipo de estudo 

Principais percepções frente à violência 
obstétrica 

2017 
Brasil 
Português 
Revista de 
enfermagem 
UFPE online. 

Nascimento 
et al. 

Desvelar as formas de violências obstétricas sofridas 
durante a gestação e o parto a partir de relatos de 
puérperas.  
Estudo exploratório, descritivo, com abordagem qualitativa. 
 

Percepção restrita do conceito de violência 
obstétrica; Manobras de Kristeller; Ausência de 
técnicas de alívio da dor; Descaso; Exames de 
toque invasivos, constantes ou agressivos; 
episiotomia sem o consentimento; Privação da 
liberdade ao acompanhante. 

2017 
Brasil 
Português 
Revista de 
Enfermagem 
UFPE online. 

Oliveira et 
al. 

Conhecer a percepção das puérperas no tocante às 
violências obstétricas. Pesquisa descritiva de abordagem 
qualitativa. 

Percepção restrita do conceito de violência 
obstétrica, limitando-as aos atos de caráter 
psicológico e físico, demonstrando dificuldade 
em sua definição. 

2018 
Equador 
Inglês 
Int J Gynaecol 
Obstet. 
 

Cañadas et 
al. 

Explorar as experiências de mulheres com violência 
obstétrica relacionada ao parto no Equador. Estudo 
transversal descritivo qualitativo. 

Episiotomia de rotina sem consentimento; 
Manobra de kristeller; não permissão de 
escolha de posição durante o parto; Falta de 
acesso ao apego precoce; Não recebimento de 
apoio para o início da amamentação. 

2019 
Brasil 
Português 
Enferm. Actual 
Costa Rica. 

Nascimento 
et al. 

Averiguar o conhecimento de mulheres sobre a violência 
obstétrica e verificar as formas de violência obstétrica 
vivenciadas por mulheres durante o processo de parturição. 
Pesquisa descritiva de caráter qualitativo. 

Desconhecimento do termo violência 
obstétrica; Submissão a procedimentos 
invasivos não como: Amniotomia sem indicação 
clínica e sem o consentimento, excessos e 
agressividade na realização do exame de toque 
vaginal, uso de medicamentos para induzir e/ou 
acelerar o trabalho de parto, episiotomia e 
episiorrafia sem consentimento e manobra de 
Kristeller. 
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2019 
Brasil 
Português 
Ciência & Saúde 
Coletiva. 

 Lansky et 
al. 

Analisar o perfil das gestantes que visitaram a Sentidos do 
Nascer, a sua percepção sobre violência no parto e 
nascimento e os fatores socioeconômico-demográficos e 
assistenciais associados ao relato de VO. 
Estudo transversal multicêntrico e multimétodos com 
componente quantitativo e qualitativo. 

Percepção restrita do termo violência 
obstétrica; A ausência de companheiro; parto 
em posição litotômica; Separação precoce do 
bebê após o parto; Intervenção não 
consentida/aceita com informações parciais 
(episiotomia); Cuidado indigno/abuso verbal; 
abuso físico; Cuidado não confidencial/privativo 
e discriminação. 
 

2020 
Brasil 
Português 
Revista Nursing 
(São Paulo). 

 Teixeira et 
al.  

Identificar o conhecimento das parturientes sobre violência 
obstétrica, levantar se conseguem identificar as principais 
ações presentes na violência obstétrica, detectar os 
impactos físicos e psicológicos da0, violência obstétrica 
Estudo do tipo descritivo, exploratório com abordagem 
quali-quantitativa. 

Conhecimento limitado acerca da violência 
obstétrica; Realização de procedimentos sem 
consentimento e falta de informação; Manobra 
de kristeller; Episiotomia de rotina; Uso de 
ocitocina; Privação da liberdade de escolha da 
posição durante o parto. 

2020 
Brasil 
Português 
Revista Nursing 
(São Paulo). 

Pascoal et 
al. 

Analisar a percepção de puérperas a respeito da violência 
obstétrica em uma maternidade de um município 
paraibano. Estudo de campo, descritivo, com abordagem 
quantitativa. 

Não conhecimento do termo violência 
obstétrica e a falta de informações sobre o 
assunto no acompanhamento pré-natal; Uso de 
ocitocina e episiotomia de rotina sem 
consentimento; Falta de técnicas de alivio da 
dor durante o trabalho de parto. 

2020 
Brasil 
Português 
Rev. baiana 
enferm. 
 

Campos et 
al. 

Compreender a experiência de puérperas com as práticas 
convencionais do parto e violência obstétrica.  
Estudo qualitativo, descritivo e exploratório. 

Uso indiscriminado de ocitocina; Prática 
rotineira de episiotomia; Realização de 
amniotomia; Puxos dirigidos; Adoção exclusiva 
de posições horizontalizadas para o nascimento; 
Negação do acompanhante; Restrições 
desnecessárias; Sensações de abandono; 
Descaso; Desvalorização de suas queixas e falta 
de esclarecimentos. 

2020 
Espanha 
Inglês 
Jornal 
Internacional de 
pesquisa 
ambiental e 
saúde pública. 

Tutela et al. 
Tornar visível a presença da violência obstétrica na Espanha 
como um critério de equidade interterritorial. 
Estudo descritivo, retrospectivo e transversal. 

Falta de informação sobre os procedimentos 
que foram submetidos; Criticas pelos seus 
comportamentos com comentários irônicos ou 
com apelidos ou diminutivos; Dificuldade de 
expressar dúvidas e medos; Procedimentos 
desnecessários e dolorosos; Falta de apoio para 
amamentação;  

 
Pode-se observar nos estudos (E1), (E2), (E4), (E5), (E6) e (E7), que as parturientes possuíam uma 

percepção restrita do conceito de violência obstétrica ou desconhecimento do termo, ocorrendo a falta de 

conhecimento das mulheres sobre seus direitos sexuais e reprodutivos, o que dificulta o reconhecimento 

da violência sofrida, ocasionando na não reivindicação de seus direitos e a falta de denúncia dos atos 

violentos.  

No (E1), (E3), (E4), (E5), (E6), (E7) e (E8), foi relatado à prática de episiotomia de rotina e sem 

consentimento, onde já foi comprovado que a prática rotineira da episiotomia pode causar mais riscos às 

mulheres do que benefícios. Com isso, esse procedimento só deve ser realizado evidência cientifica para 

indicação (TEIXEIRA et al., 2020). Como em casos de parto prematuro, disfunção pélvica, parto cirúrgico 

vaginal, risco de laceração perineal grave, macrossomia ou em casos de sofrimento fetal e distorcia de 

ombro (CARNIE et al., 2019). 

Caso contrário, a episiotomia não deve ser utilizada como prática rotineira, como para acelerar o 

processo de parto, podendo assim causar riscos e traumas à mulher. O profissional de saúde deve sempre 

explicar a finalidade e necessidade da realização de procedimentos, como a episiotomia, evitando assim, 

dúvidas e inseguranças, dando a chance de a gestante ter o direito de escolha e autonomia do seu próprio 

corpo. 

No (E1), (E3), (E4) e (E6), foi relatado à manobra de Kristeller, onde essa prática não possui 

evidências científicas que comprovem seus benefícios, podendo trazer riscos para mãe e bebê (TEIXEIRA et 

al., 2020), bem como a lesão do esfíncter anal, rotura uterina, fraturas ou lesões cerebrais nos recém-
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nascidos e aumento da transfusão de sangue entre a mãe e seu bebê. Podendo desencadear uma série de 

complicações, principalmente quando a gestante possui doenças virais (NASCIMENTO et al., 2017). 

Nos estudos (E4), (E6), (E7), (E8), foi relatado o uso de medicamentos para induzir/ acelerar o 

trabalho de parto, como a ocitocina. O uso de medicamentos para indução do trabalho de parto pode 

trazer benefícios para gestante, se utilizada com critérios e evidências científicas, porém o uso sem 

necessidade pode levar a prejuízos a mãe e bebê (PASCOAL et al., 2020; CAMPOS et al., 2020) entendem 

que: 

É importante que se aguarde a evolução do trabalho de parto naturalmente, até que a 
dilatação cervical atinja seis centímetros, isto é, a fase ativa de dilatação. Desse modo, 
considerando condições fetais e maternas seguras, o uso antes desse limiar não é 
recomendado, e mesmo após atingi-lo, devem ser avaliadas criteriosamente as 
características da contratilidade uterina. 

Nos estudos (E3), (E5), (E6) e (E8) foi relatado a não permissão de escolha de posição durante o 

parto, ou a adoção exclusiva de partos em posição litotômica. A posição litotômica durante o parto 

aumentam a dor perineal, a ocorrência de partos vaginais instrumentados e frequência cardíaca fetal não 

tranquilizadora, com isso, o profissional de saúde deve estimular a mulher a livre escolha de posição, dando 

prioridade ao seu conforto e respeitando o seu desejo (ROCHA et al., 2020). 

Nos estudos (E1), (E5) e (E8) foi observado que houve a privação da liberdade do acompanhante, 

onde a presença do acompanhante é regulamentada pela Lei Federal n. 11.108 (BRASIL, 2005) podendo 

trazer vários benefícios para mulher, como apoio, suporte emocional e medidas de conforto, contribuindo 

para redução de complicações (CAMPOS et al., 2020). Receber apoio durante o trabalho de parto é 

benéfico as mulheres, diferente das que não possuem acompanhante, as que recebem apoio possuem mais 

chances de terem um parto normal sem necessidade de analgesia, tempo de trabalho de parto diminuído e 

menor insatisfação com a experiência do parto (OLIVEIRA et al., 2017). 

No momento do parto a mulher passa por diversas emoções e sentimentos, um deles é o medo e a 

insegurança, com isso, a presença do acompanhante durante o parto é essencial para mulher não se sentir 

sozinha e poder expressar seus medos, principalmente se o acompanhante for o pai do bebê, o qual poderá 

desfrutar junto esse momento. 
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